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Participaram, âinda, do presente julgaffiento, os seguintes
Conselheir-osN WAIDEVAN ALVEE DE OLAVEARA, KAZUKA SHIOBARA, ORSULA
HANSEfl, MARIA Cl....ÉLIA DE, ANDRADE. FIGUEIREDO, imi Ul L4SAR nOMES OA
SIAVA e CARLOS ROBERIO MON1EIRU 8ERYAZI„
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RECORRENTE: VACERDA REPRESENIAW5E5 E SERVIÇOS LTDA.

RELATóRI O

1ACERDA REPRESENrAÇbES E. SERVIÇOS LADA, CGC n2

01.024.520/0001-05 recorre da decisão do Sr. Delegado da Receita

Federal em 'Brasília, DF, que deferiu em parte a impugnação ao

auto de infração de fls. 01, lavrado para exigncia da multa

prevista no artigo 38 da Lei 7.450/85, em virtude das seguintes

irregularidades verificadas em exercício ainda em curso (1990)g

1 2 - DMiS::::-ãO de receita caracterizada pela falsificação

da natureza da operação na Nota Fiscal - foi considerado

II nsignação, quando se tratava de venda referente ao veiculo
Opala ON ano 1980, no valor de Cr$ 250.000,00g

22 - aquisição de bem - Voyage ano 1985, sem emissão de

Nota Fiscal. Valor . da aquisição g Cr$ 420.000,00g e

32 - venda do carro Mara j ó, ano 8,.:!/.8.:. 	 com omissâo da

natureza da operação na Nota Fiscal. Valor g Cr$ .:,':.;50.000,00.

O procedimento fiscal é instruido pelos documentos de

fls. 06/12.

Em impugnação tempestivamente apresentada doc. de fls.

14/29, a autuada alega, em relação ao item 12, que foi mera

int.eriTledi.adora do negócio realizado entre Cilia Simone de A.

Gontijo e Paulo Fernando Sampaio, em que a primeira vendeu ao

segundo uma :B 113 ano El::, tendo recebido em pagamento o veiculo

Opala, objeto da autuação, além de uma parcela em espécie. A

operação 0C0V1-CIA via consignação e a prova de intermediação é a

emissão da Nota Fiscal de Serviço, anexa às fls. 22. Aduz 	 ainda
çi9'',
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que o Opala permaneceu na empresa pelo fato de L.ilia Simone
encontrar-se viajando. Sobre o item 22, aquisição do Voyage 1985

sem NF, diz que em 20-12-90, data do fiscalização, a operação não

havia sido conclulda„ vez que "o vendedor . ainda Linha que

proceder a lavratura da procuração cartorárja", conforme faz
prova o instrumento de fls. 26. Efetivado o negócio, foi emitida

Nota Fiscal, em 26-12-90 doc de fls. 25, vez que os fiscais

V42 Liveram os ta Voes de notas fis,sci:R.....5.. Quanto ao •2 .it.J;E.m, venda da

Marajó 82/83 sem discr . imina.r a opel.',..ál.c25.o. Diz que apesar disso, o

preenchimento da nota relativo ao nome e endereço de quem vendeu,
demonstrou que a operação foi de compra (doc. de fls. 29). Tanto

aSSim , que , p.Ps.t....er..• iorimpn t e foi emitida Nota F local de venda
anexa fls. 28.

Mani festanda--se sobre a impugnação os autuantes propt5em
a exclusão da ex igl.:1-!nci a relativa ao item l'.!.....l„ no valor de r r$
350.000,00.

Pela decisão de fls. ...:::-../....!:.»..'.'..'.., o autor idade j ti I dadora
considera, quanto a natur eza da operação não especificada em NF„

que não foi dsc...:,a.r.-.:,-Ac:-1..xorizado o documento„ vez q H e os demais dados

foram preenchidos corretamente. Assim, determina a exclussão da

base de cálculo da exigncja do va tor • c.orr-e-i-spcmdente ao item (Cr$

:350.000,00) e mantém o remanescente, r 4:::: 1 ativo aos itens 1 0 e 211,

por. consider ., H; quanto 12, que o doc. de fls. I 1 C.1 e Elm- a c t ...... el.q. iza a

intermediação do negócio e evidencia a compra do bem e, quanto ao
item 2Q, que apesar da procuração autorizando a venda do veículo,

a NF. de entrada não fe.).i emitida, evidenciando que houve omissão

de receita.

EM seu recurso, às fls. 39/41, a contribuinte alem de	 .....
ratif ii.-.r.- os termos do impugnação, sustenta, em relação aos itens

mantidos na decisão

	

.	 _
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE PAULA CORREA CARNEIRO OIFFONI, relator

Conhece-se do recurso porquanto preenche os requisitos

da Lei.

Nesta segunda instãncia a ora recorrente, procura

demonstr .ar que, na parte mantida pela autoridade de primeira

instãncia, houve cerceamento ao seu direito de defesa. Isto

porque, alega a contribuinte que o documento de fls. 11, onde o

pretenso vendedor afirma ter alienado o veiculo GM/Opala, ano de

fig bi—icação de J980 e ter . recebido um automóvel Ford Belina ano

13 como emitido um cheque ao portador . para complementar . o

preço, caracterizando-s.e UMEt operação dupla de venda e compra de

velculos operação não devidamente escriturada como tal, mas

alegada ser mera intermediação da recorrente, não ihe foi dado o

devido conhecimento e • possibilidade de contraditório. Além

disso, alega Ler documentação hábil que faz juntar . às. fls. 42,

que nega a e .; .dist@ncia da supra mencionada operação de compra e

venda e reafirma documentalmente a simples ..intermediação.

OCOrri2 porém, que observou-se na recorrida decisão, a

com p lementaçâo nÃo diz respeito a peça de fls. 11, mesmo porque

deciaraçbes de cunho pessoal não possui valor . jurídico no

processo administrativo fiscal e não podem embasar der:: ir ou

servirem de elemento de prova. Ao contr .ár"io do alegado pelo

recorrente, tratou-se de presunção a partir de Notas F . te. Ca iS

incompletas e contraditórias e da imposlidade de prova da

ocorrJincia de intermediação. Em caso de presunção, apartír do

indicio das Notas Fiscais, caberia a recorrente ilidir com provas

i16neas inquestionáveis o que alega, não tendo feito

5.2,5?
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EM ambas as fases de- :...te pvocesso.

lEt0 pOSO e c_onsideiando se ainda ludo mais que do

bruLessu Lonsl . a, ,,o10 no senIido de mantel . a deLisai.i !ecorida,

que ia.....-. baile iniegrante desLe, 2 negal. pro,/i.menlo ao l'9CHFS0

voluntâiio„

B y asília 12 de abril de	 199:::.

)	 -	 ---
F'RAI\li; I. SC;11 DE PAI II ff, I :I .1IRRI;) ; /r.r .,*.1,IE I IR1) 1.-i I 1:111.,I1 	 IRE:1 A1(11R
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